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Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido Capital

social
Ações em
tesouraria

Reservas e
transações

de capital

Reservas de lucros Ajuste de
avaliação

patrimonial
Lucros

acumulados Total
Reserva de

incentivos fiscais
Reserva

legal
Reserva para resgate

de ações preferenciais
Retenção
de lucros

Em 31/12/2021 19.200 (4.200) (26.737) 20.373 5.005 9.352 22.961 52.223 – 98.177
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 14.490 14.490
Reserva de incentivos fiscais – – – 2.816 – (9.352) 9.352 – (2.816) –
Dividendos propostos – – – – – – – – (2.918) (2.918)
Juros sobre capital próprio – – – – – – – – (740) (740)
Avaliação patrimonial – – – – – – – (373) 373 –
Reserva de lucros – – – – (1.166) – 9.555 – (8.389) –
Perda na aquisição de controlada – – (13.176) – – – – – – (13.176)

Em 31/12/2022 19.200 (4.200) (39.913) 23.189 3.839 – 41.868 51.850 – 95.833
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 22.456 22.456

Reserva de incentivos fiscais – – – 4.103 – – – – (4.103) –
Dividendos propostos – – – – – – – – (4.586) (4.586)
Avaliação patrimonial – – – – – – – (258) 258 –
Reserva de lucros – – – – – – 14.025 – (14.025) –

Em 31/12/2023 19.200 (4.200) (39.913) 27.292 3.839 – 55.893 51.592 – 113.703

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras,
individuais e consolidadas

1. Contexto operacional: 1.1. Objeto social: A Pisani Plásticos S.A. (“Companhia”) é uma
sociedade anônima de capital fechado, com sede em Caxias do Sul, Rio Grande do Sul e tem
como objeto social a industrialização, comércio, importação e exportação de produtos plásticos,
prestação de serviços de injeção plástica a terceiros, fabricação, aluguel e venda de moldes,
fabricação de peças para veículos automotores e participações em outras sociedades comer-
ciais ou civis. 2. Base de preparação: As demonstrações financeiras, individuais e consolida-
das, foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronun-
ciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais es-
tão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações finan-
ceiras, individuais e consolidadas, foram preparadas considerando o custo histórico como base
de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos
derivativos). Os ativos mantidos para a venda são mensurados pelo menor valor entre o valor
contábil e o valor justo menos os custos de venda. A preparação de demonstrações financeiras
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da
administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As áreas que
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como aquelas cujas
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas
na Nota Explicativa nº 3. A emissão das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas,
foi autorizada pelo Conselho de Administração em 29/04/2024. 2.1. Mudanças nas políticas
contábeis e divulgações: Não existem novas normas e interpretações emitidas que tenham,
na opinião da administração, gerado impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido
divulgado pela Companhia nas demonstrações financeiras de 31/12/2023. 3. Estimativas e
premissas contábeis críticas: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, exige que a administração faça julgamentos, estimati-
vas e use premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e as premissas são revistas de uma maneira contínua. As revisões com relação
a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e
em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações referentes a incertezas sobre premis-
sas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro
do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explica-
tiva nº 10 - Realização de impostos diferidos ativos; • Nota Explicativa nº 13 - Valor justo de
propriedades para investimentos; • Nota Explicativa nº 16 - Contingências; e • Nota Explicativa
nº 16 - Tratamentos fiscais incertos e contingências relacionadas. a) Realização de impostos
diferidos ativos: A cada encerramento de exercício social, a Companhia revisa o seu saldo de
imposto de renda diferido ativo relativo a créditos fiscais de imposto de renda e bases negativas
de contribuição social sobre o lucro, tendo como referência as suas mais recentes estimativas
quanto aos lucros tributáveis futuros prováveis de ocorrência e considerando igualmente as di-
ferenças temporárias tributáveis existentes. As estimativas de lucros tributáveis futuros são rea-
lizadas com base nas projeções de negócio efetuadas pela administração, cujo horizonte tem-
poral é normalmente de 05 anos. b) Valor justo de propriedades para investimento: O valor
justo de propriedade para investimento baseia-se nos preços atuais de mercado para proprie-
dades similares. O valor justo é determinado por uma avaliação feita por avaliadores indepen-
dentes portadores de licença para avaliação reconhecida e pertinente (com experiência recente
em avaliações de edifícios na mesma área em que os imóveis da Companhia estão localiza-
dos).c) Contingências: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos.
Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais que
representem perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, a juris-
prudência disponível, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. A administração acredita que essas
provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente apresentadas nas
demonstrações financeiras. d) Consolidação: Controladas são todas as entidades nas quais a
Companhia detém o controle.A Companhia controla uma entidade quando está exposta ou tem
direito de retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capaci-
dade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. As controladas
são totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia.
A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle.
Transações, saldos e ganhos não realizados em operações entre as empresas do grupo são
eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, a menos que a operação for-
neça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das
controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas
adotadas pela Companhia. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstra-
ções financeiras da Companhia e da sua controlada direta, conforme demonstrado a seguir:

Percentual de Participações
Empresas consolidadas (controladas) 31/12/2023 31/12/2022
Metalúrgica Forma Ltda. 99,999989% 99,999989%
4. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na
preparação destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas políticas foram
aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário.
a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações finan-
ceiras são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente econômico no qual a
Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em
milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresen-
tação. b) Transações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas na
moeda funcional com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas
da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados
com empréstimos e caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resul-
tado como receita ou despesa financeira. c) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e outros investimentos de curto
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses (com risco insignificante de
mudança de valor). d) Ativos financeiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros sob
as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros
resultados abrangentes ou por meio do resultado); e • Mensurados ao custo amortizado. A clas-
sificação depende do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os
termos contratuais dos fluxos de caixa. A Companhia não possui ativos financeiros classificados
como ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Reconhecimento e desreco-
nhecimento: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de
negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos
financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido
ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos
e benefícios da propriedade.Mensuração: Custo amortizado - Os ativos, que são mantidos para
coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa representam apenas pagamen-
tos do principal e de juros, são mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros prove-
nientes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da
taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos di-
retamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 10.452 5.396 10.490 5.412
Contas a receber de clientes 6 116.361 35.487 118.024 36.293
Instrumentos derivativos 21 2.037 – 2.037 –
Estoques 7 33.044 30.721 36.370 34.364
Impostos a recuperar 9 4.837 1.601 6.138 2.936
Adiantamento a fornecedores 8 3.663 7.694 3.784 7.800
Despesas antecipadas 787 601 910 684
Ativos mantidos para venda 1.588 5.629 1.588 5.629
Partes relacionadas 20 37 – 25 –
Outros créditos 4.139 1.048 4.186 1.096

Total do ativo circulante 176.945 88.177 183.552 94.214
Ativo não circulante

Partes relacionadas 20 11.951 6.833 66 –
Depósitos judiciais 298 703 330 735
Impostos a recuperar 9 1.114 917 2.456 3.590
Imposto de renda e CS diferidos 10 – – 6.714 5.293
Investimento em controlada 11 949 894 – –
Propriedades para investimentos 13 26.799 26.902 26.799 26.902
Imobilizado 12 156.765 147.292 160.369 151.233
Intangível 247 322 753 959

Total do ativo não circulante 198.123 183.863 197.487 188.712
Total do ativo 375.068 272.040 381.039 282.926

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Passivo circulante

Fornecedores e outras obrigações 17 19.016 16.668 19.394 16.867
Empréstimos e financiamentos 14 49.473 44.715 49.478 45.549
Obrigações trabalhistas 18 9.638 8.560 10.028 8.915
Impostos a recolher 15 14.054 12.573 15.474 14.389
Comissões a pagar 2.329 2.416 2.388 2.388
Adiantamento de clientes 2.084 791 2.261 1.028
Dividendos a pagar 6.005 1.500 6.005 1.500
Passivo de arrendamento 202 552 202 552
Outras contas a pagar 989 788 1.003 809

Total do passivo circulante 103.790 88.563 106.233 91.997
Passivo não circulante

Empréstimos e financiamentos 14 120.225 49.628 120.225 49.633
Fornecedores e outras obrigações 17 1.773 – 1.773 –
Dividendos propostos – 1.418 – 1.418
Provisão para contingências 16 3.382 3.663 3.418 3.663
Impostos a recolher 15 10.768 14.799 11.825 16.600
Imposto de renda e CS diferidos 10 21.427 17.949 21.905 17.949
Partes relacionadas 20 – – 1.957 5.646
Passivo de arrendamento – 187 – 187

Total do passivo não circulante 157.575 87.644 161.103 95.096
Patrimônio líquido 19

Capital social 19.200 19.200 19.200 19.200
Ações em tesouraria (4.200) (4.200) (4.200) (4.200)
Reservas de capital (39.913) (39.913) (39.913) (39.913)
Reserva de lucros 87.024 68.896 87.024 68.896
Ajuste de avaliação patrimonial 51.592 51.850 51.592 51.850

Total do patrimônio líquido 113.703 95.833 113.703 95.833
Total do passivo e patrimônio líquido 375.068 272.040 381.039 282.926

Pisani Plásticos S.A. - CNPJ nº 87.833.737/0001-73
Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas para os exercícios findos em

31/12/2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações de resultado Controladora Consolidado
Notas 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Receita líquida 22 348.097 308.397 355.113 315.818
Custo dos produtos vendidos

e serviços prestados 24 (272.272) (249.517) (277.948) (254.646)
Lucro bruto 75.825 58.880 77.165 61.172

Receitas e despesas operacionais
Com vendas 24 (10.632) (10.891) (11.277) (11.391)
Administrativas e gerais 24 (20.875) (15.838) (23.864) (18.562)
Outras receitas (despesas)

operacionais, líquidas 23 451 1.164 3.377 1.211
Resultado de equivalência patrimonial 55 (798) – –

Lucro operacional 44.824 32.517 45.401 32.430
Receitas financeiras 25 26.553 22.178 26.651 22.399
Despesas financeiras 25 (41.051) (37.012) (41.816) (38.051)

Lucro antes do IR e da CS 30.326 17.683 30.236 16.778
IR e contribuição social correntes 10 (4.392) (524) (4.948) (524)
IR e contribuição social diferidos 10 (3.478) (2.669) (2.832) (1.764)

Lucro líquido do exercício 22.456 14.490 22.456 14.490
Lucro líquido do exercício por

lote de mil ações - R$ 26 1,468 0,948 1,468 0,948
Demonstrações do resultado

abrangente
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Lucro líquido do exercício 22.456 14.490 22.456 14.490
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 22.456 14.490 22.456 14.490

Demonstrações dos fluxos de caixa -
método indireto

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos tributos 30.326 17.683 30.326 16.778
Ajustes de:
Depreciação e amortização 8.129 5.889 8.654 6.314

Lucro na alienação de imobilizado 825 624 825 690
Variação no valor justo das propriedades

para investimento 103 (1.042) 103 (1.042)
Reversão (realização) de provisões (54) (586) 72 (662)
Despesa de juros e variação cambial

sobre empréstimos 23.758 15.171 23.785 15.391
Instrumentos financeiros derivativos (2.037) – (2.037) –
Variação no AVP de clientes e fornecedores 1.015 (1.081) 1.015 (1.081)
Participação nos (lucros) prejuízos de controladas (55) 798 – –
Variações em ativos e passivos – – – 21.774
Contas a receber de clientes (82.341) 21.155 (83.262) (4.224)
Estoques (2.450) (3.095) (2.159) (2.317)
Adiantamento a fornecedores 4.031 (2.340) 4.016 (3.555)
Outros ativos 1.169 (3.485) 1.129 –
Fornecedores e outras obrigações 4.464 3.612 4.644 3.648
Adiantamento de clientes 1.293 (1.902) 1.233 (2.274)
Tributos a pagar (5.135) (4.405) (5.762) (5.798)
Outros passivos 1.186 1.487 1.294 1.416

Caixa gerado pelas operações (15.776) 48.483 (16.214) 45.058
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.467) (1.013) (3.467) (1.013)
Juros pagos por empréstimos (23.287) (14.481) (23.308) (14.524)

Caixa líquido gerado pelas operações (42.530) 32.989 (42.989) 29.521
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Partes relacionadas (5.146) (5.364) (3.769) 458
Caixa advindo de controlada – – – 130
Aquisição de imobilizado (20.095) (9.282) (20.151) (9.282)
Aquisição de intangível (21) (110) (21) (200)
Recebimento pela venda de imobilizado – – – (637)

Caixa liq.utiliz.nas atividades de investimento (25.262) (14.756) (23.941) (9.531)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos bancários (58.953) (51.550) (59.793) (53.294)
Captação de empréstimos bancários 133.837 32.344 133.837 32.344
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos (1.500) (2.996) (1.500) (2.996)
Pagamento de passivos de arrendamento (536) (436) (536) (436)

Caixa líq. ger. (utiliz.) nas ativid. de financ. 72.848 (22.638) 72.008 (24.382)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 5.056 (4.408) 5.078 (4.392)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 5.396 9.804 5.412 9.804
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 10.452 5.396 10.490 5.412

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 5.056 (4.408) 5.078 (4.392)

tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado
prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. m) Provi-
sões:Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia tem uma
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável e é provável que um
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do
desconto dos fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes dos impostos que reflete as
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o
passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado. n) Receita operacional:
i)Venda de bens: De acordo com o CPC 47(IFRS 15), a receita é reconhecida por um valor que
reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bens
ou serviços para um cliente. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação
recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. Nas práticas
usuais do negócio com clientes a Empresa não identificou obrigações de performance distintas
relevantes nas vendas. Espera-se que o reconhecimento de receita ocorra quando o controle do
bem é transferido para o cliente, geralmente por ocasião da entrega dos bens, satisfazendo a
obrigação de desempenho. ii) Serviços: A receita de serviços prestados é reconhecida no resul-
tado com base no estágio de conclusão do serviço na data de apresentação das demonstrações
financeiras. O estágio de conclusão é avaliado por referência a pesquisas de trabalhos realiza-
dos. o) Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem principalmente re-
ceitas de rendimentos sobre aplicações financeiras. As aplicações são representadas por Certi-
ficados de Depósito Bancário - CDB pós-fixados e por operação, os quais estão vinculados à
variação de taxas dos Certificados de Depósitos Interbancários - CDI. As aplicações financeiras
são imediatamente conversíveis em dinheiro e sujeitas a um risco insignificante de mudança de
valor. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As
despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos, líqui-
das do desconto a valor presente e variações no valor justo de ativos financeiros mensurados
pelo valor justo por meio do resultado.Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis
à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado
através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base
líquida para transações de natureza similar. p) Imposto de renda e contribuição social: O im-
posto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base
nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$
240 ao ano para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o
lucro líquido. As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem os tributos
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a
menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. O im-
posto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do
exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresen-
tação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos
exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação aos prejuízos fiscais, base
de cálculo negativa e diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando
elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até
a data de apresentação das demonstrações financeiras.Os ativos e passivos fiscais diferidos são
compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles
se relacionam a impostos de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma
entidade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reco-
nhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas
quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis, contra os quais
serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada
data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja mais provável. q)
Resultado por ação: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro/pre-
juízo atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordiná-
rias e preferenciais emitidas durante o exercício. A Companhia apresenta o resultado por ação
diluído em mesmo montante que o cálculo básico, pois não existem instrumentos financeiros
com direito a conversibilidade em ações e suas ações ordinárias e preferenciais não possuem
distinção na participação dos lucros. r) Determinação do valor justo: Diversas políticas e divul-
gações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e
passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para
propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável,
as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são di-
vulgadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. i) Passivos financeiros não derivati-
vos: O valor justo, que é determinado para fins de divulgação, é calculado baseando-se no valor
presente do principal e fluxos de caixa futuros, descontados pela taxa de mercado dos juros
apurados na data de apresentação das demonstrações financeiras para operações similares.
Quanto ao componente passivo dos instrumentos conversíveis de dívida, a taxa de juros de
mercado é apurada por referência a passivos semelhantes que não apresentam uma opção de
conversão. ii) Instrumentos financeiros: A companhia pode operar com diversos instrumentos
financeiros, com destaque para disponibilidades, incluindo aplicações financeiras, títulos e valo-
res mobiliários, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e fi-
nanciamentos. Adicionalmente, também pode operar com instrumentos financeiros derivativos,
como operações de swap cambial, swap de juros e derivativo de commodity. Considerando a
natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado pelo uso de cotações no
mercado aberto de capitais do Brasil e Bolsa de Mercadoria e Futuros. Os valores registrados no
ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria de longo prazo.
Considerando o prazo e as características desses instrumentos, os valores contábeis aproxi-
mam-se dos valores justos.

Diretoria
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Extrato das informações relevantes do relatório do auditor independente
sobre as demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras completas da Pisani Plásticos S.A. referente ao exercício findo em
31dedezembrode2023eorelatóriodoauditor independentesobreessasdemonstraçõesfinanceiras
completas estão disponíveis no endereço http://piopublicidadelegal.com.br/pisani-balanco-2024.
O referido do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas foi
emitido em 29 de abril de 20424, sem modificações.

e perdas cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em uma conta separada na
demonstração do resultado. Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia, em base
prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao
custo amortizado e ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de
impairment aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de crédito.
Para as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme
permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir
do reconhecimento inicial dos recebíveis. e) Contas a receber de clientes: As contas a receber
de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias ou prestação de
serviços no curso normal das atividades da Companhia. As contas a receber de clientes são
inicialmente reconhecidas pelo valor da transação e subsequentemente mensuradas pelo custo
amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para créditos de
realização duvidosa. A provisão para créditos de realização duvidosa é constituída quando exis-
te uma evidência objetiva de que a Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo
com as condições originais das contas a receber. O valor da provisão é a diferença entre o valor
contábil e o valor recuperável. f) Estoques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor
líquido de realização, dos dois o menor. O custo é determinado pelo método de avaliação de
estoque “custo médio ponderado” e o valor líquido é o preço de venda estimado no curso normal
dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos necessários para efetuar a
venda. Em caso de perda por desvalorização (impairment), esta é imediatamente reconhecida
no resultado do exercício. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração com-
preende matéria-prima, mão de obra direta, embalagem, outros custos diretos e os respectivos
gastos indiretos de produção (com base na capacidade operacional normal).g) Ativo não circu-
lantes mantidos para venda: A Empresa classifica um ativo não circulante como mantido para
a venda se o seu valor contábil será recuperado por meio de transação de venda. Para que esse
seja o caso, o ativo mantido para venda deve estar disponível para venda imediata em suas
condições atuais, sujeito apenas aos termos que sejam habituais e costumeiros para venda de
tal ativo mantido para venda. Com isso, a sua venda deve ser altamente provável. Para que a
venda seja altamente provável, a administração deve estar comprometida com o plano de venda
do ativo, e deve ter sido iniciado um programa firme para localizar um comprador e concluir o
plano.Além disso, o ativo mantido para venda deve ser efetivamente colocado à venda por preço
que seja razoável em relação ao seu valor justo corrente. Ainda, deve-se esperar que a venda
seja concluída em um prazo adequado. O ativo mantido para a venda é mensurado pelo custo
de produção. A depreciação ou a amortização do ativo mantido para venda cessa no momento
da designação, se aplicável.h) Propriedade para investimento:A propriedade para investimen-
to é inicialmente mensurada pelo custo e subsequentemente ao valor justo, sendo que quaisquer
alterações no valor justo são reconhecidas no resultado. Ganhos e perdas na alienação de uma
propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor líquido recebido na venda
e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. Quando uma propriedade para inves-
timento previamente reconhecida como ativo imobilizado é vendida, qualquer montante reconhe-
cido em ajuste de avaliação patrimonial é transferido para lucros acumulados. i) Imobilizado: i)
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor
recuperável “impairment” acumuladas. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à
aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui: • O custo de
materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e condição
necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela administração;
e • Os custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados. O
software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitaliza-
do como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do ativo imobilizado têm dife-
rentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de imo-
bilizado.Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre
os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhecidos em ou-
tras receitas/ despesas operacionais no resultado. ii) Custos subsequentes: O custo de reposi-
ção de um componente do imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável
que os benefícios econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Companhia
e que o seu custo pode ser medido de forma confiável.O valor contábil do componente que tenha
sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são de-
preciados pelo método linear no resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada
de cada componente.Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados
a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos cons-
truídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utili-
zação. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativo são as seguintes:
Prédios, benfeitorias e instalações 10 - 25 anos
Máquinas e equipamentos 03 - 10 anos
Móveis e utensílios 05 - 10 anos
Veículos 08 - 10 anos
j) Redução ao valor recuperável de ativos: i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um
ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor re-
cuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda
teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma
maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir
o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestruturação do valor devi-
do à Companhia sobre condições de que a Companhia não consideraria em outras transações,
indicações de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento
de um mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio
significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidencia objetiva de perda
por redução ao valor recuperável. A Companhia considera evidência de perda de valor para re-
cebíveis tanto no nível individualizado como no nível coletivo. Todos os recebíveis e individual-
mente significativos são avaliados quanto à perda de valor específico. Recebíveis que não são
individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto à perda de valor por agrupa-
mento conjunto desses títulos com características de risco similares. Ao avaliar a perda de valor
recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza tendências históricas da probabilidade de
inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir
o julgamento da administração quanto às premissas e se as condições econômicas e de crédito
atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas
pelas tendências históricas.Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro
medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor pre-
sente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do ativo.
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebí-
veis. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda
de valor é revertida e registrada no resultado. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis
dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques, imposto de renda e contribuição
social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda
no valor recuperável.Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado.
Não ocorreram indicações de perda nos exercícios apresentados e, consequentemente, a Com-
panhia não possui provisão para irrecuperabilidade registrada nesses exercícios. k) Emprésti-
mos: Os empréstimos são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor
recebido do banco, incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo
custo amortizado. As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de
juros efetiva ao longo do prazo do empréstimo de tal forma que na data do vencimento o saldo
contábil corresponde ao valor devido. Os juros são registrados em despesas financeiras. Os
empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um
direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do
balanço. l) Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados
são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o
serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob
os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia
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financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda leitura das
demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas,
incluindo o respectivo relatório do auditor independente completo, está disponível no seguinte endereço eletrônico http://piopublicidadelegal.com.br/pisani-balanco-2024.


